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DELIBERAÇÃO AC02 - 631/2019 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/6205/2016 
PROTOCOLO :  1673486 
TIPO DE PROCESSO :  LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI 
JURISDICIONADO  :  SERGIO DIOZEBIO BARBOSA 
INTERESSADA :  PAX AMAMBAI LTDA – ME. 
VALOR :  R$ 164.900,00 
RELATOR  :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 
 

EMENTA: CONTRATO ADMINISTRATIVO – AQUISIÇÃO DE URNAS E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS – EXECUÇÃO FINANCEIRA – 
REGULARIDADE.  

A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. 

 
ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 14ª Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara, de 6 de agosto de 2019, ACORDAM os Senhores Conselheiros, 
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade dos 
atos de execução financeira do Contrato Administrativo n. 1010/2016, celebrado 

entre a Prefeitura Municipal de Amambai/MS e Pax Amambai Ltda – ME. 

 

Campo Grande, 6 de agosto de 2019. 
 
Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

 

Tratam os autos do Contrato Administrativo n. 1010/2016, celebrado entre a 
Prefeitura Municipal de Amambai/MS e a empresa Pax Amambai Ltda - ME, 
decorrente do procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial n. 
108/2015, cujo objeto é a aquisição de urnas funerárias e prestação de sérvios de 
higienização e preparo do corpo, bem como o atendimento às famílias carentes com 
capela, paramentos, ornamentos e translado, no valor inicial de R$ 164.900,00 
(cento e sessenta e quatro mil e novecentos reais). 

O procedimento licitatório e a formalização e o teor do contrato e já foram 
julgados legais e regulares por meio do Acórdão AC02- 2814/2017 (peça 26), nos 
autos do presente processo. 

Analisa-se, neste momento, os atos relativos à execução financeira, nos termos 
do art. 120, III do Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado 
pela Resolução Normativa TC/MS n. 76, de 11 de dezembro de 2013. 

Após a análise dos documentos, a equipe técnica da 4ª Inspetoria de Controle 
Externo (4ª ICE) por meio da ANA-4ICE-14745/2018 (peça 31), manifestou-se pela 
regularidade da execução financeira. 

O Ministério Público de Contas, por meio do parecer PAR-2ªPRC-8413/2019 
(peça 32), opinou no mesmo sentido. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

 

Os documentos relativos à execução financeira (3ª fase) foram encaminhados 
tempestivamente a este Tribunal, atendendo ao prazo estabelecido na Instrução 
Normativa TC/MS n. 35/2011, vigente à época, e foram assim comprovados: 

Valor inicial do contrato R$ 164.900,00 

Total de notas de empenhos R$ 164.900,00 
Valor de anulação de empenho R$ 98.557,18 

Saldo de empenho R$ 66.342,82 

Notas fiscais R$ 66.342,82 
Ordens de pagamento R$ 66.342,82 

Como se vê, são idênticos os valores relativos às três etapas da execução da 
despesa, quais sejam, empenho, liquidação e pagamento, circunstância que revela a 
correta liquidação do objeto.  
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Assim, extrai-se dos autos que não houve qualquer irregularidade que pudesse 
macular os atos de execução financeira uma vez que foram atendidas as exigências 
contidas nas Leis n. 8.666/93 e n. 4.320/64, bem como nas normas regimentais 
estabelecidas por esta Corte de Contas. 

 

DISPOSITIVO 

Ante o exposto, acolho a análise da 4ª ICE e o parecer do MPC, e VOTO: 

1. pela regularidade dos atos de execução financeira do Contrato 
Administrativo n. 1010/2016, com fulcro no art. 59, I, da Lei Complementar Estadual 
(LCE) n. 160/2012, c/c o art. 120, III, do RITC/MS; 

2. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, conforme o 
art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 99, do RITC/MS. 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, nos termos do voto do Relator, em 
declarar a regularidade da execução financeira. 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Relator, o Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiro-Substituto Celio 
Lima de Oliveira (em Substituição Legal ao Conselheiro Ronaldo Chadid) e 
Conselheiro Jerson Domingos. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador do Ministério Público de Contas José Aêdo 
Camilo. 

Campo Grande, 6 de agosto de 2019. 

 

Conselheiro OSMAR DOMINGUES JERONYMO  
Relator 

 
 

GAB/FS 

SETAC/BFJV/ARP/DSSM 


